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RESUMO 

 

 

JARDIM, Mariana Cavalcanti. Anticorrupção no setor securitário brasileiro: um estudo à luz 
da Lei nº 12.846/2013. 2023. 189f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 
 

A dissertação analisa a corrupção enquanto fenômeno capaz de lançar raízes profundas 
e trazer consequências ruinosas ao setor financeiro brasileiro, com foco no setor de seguros 
nacional. A partir da confirmação da existência do princípio da anticorrupção da empresa e de 
um arcabouço normativo brasileiro de anticorrupção aplicável ao setor securitário, reconhecido 
a partir da publicação da Lei Anticorrupção, que posicionou o combate à corrupção no centro 
do subsistema jurídico do Direito Empresarial, analisa-se o papel da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) no combate à corrupção e a anticorrupção nos “players” parte do 
ecossistema securitário, em especial, nas seguradoras, corretoras de seguro e resseguradoras. 
Demonstra-se os reflexos da corrupção nesse ecossistema securitário, tanto do ponto de vista 
da regulamentação setorial quanto dos seguros comercializados no território nacional, 
particularmente do seguro garantia e do seguro de responsabilidade civil de administradores 
(D&O). O trabalho ambiciona lançar luz sobre um assunto que ainda é tabu no setor de seguros, 
convidando não só aplicadores do Direito como todos os agentes do ecossistema securitário a 
refletir sobre a corrupção. 
 

Palavras-chave: Corrupção; anticorrupção da empresa; seguro; resseguro; SUSEP; CGU;  
seguro garantia; seguro de responsabilidade civil de administradores; D&O; 
lei anticorrupção; lei nº 12.846/2013.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

 

JARDIM, Mariana Cavalcanti. Anti-corruption in the Brazilian insurance sector: a study in 
view of Law No. 12.846/2013. 2023. 189f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de 
Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 
 

The dissertation reviews corruption as a phenomenon capable of growing deep roots and 
bringing ruinous consequences to the Brazilian financial sector, focusing on the national 
insurance sector. From the confirmation of the existence of an anti-corruption principle 
applicable to all business activities and of a Brazilian anti-corruption legal framework 
applicable to the insurance sector, recognized as from the publication of the Anti-Corruption 
Law (Law No. 12.846/2013), which placed the fight against corruption at the centre of the legal 
subsystem of Corporate Law, the role of the Superintendence of Private Insurance (SUSEP) in 
the fight against corruption and anti-corruption in the players part of the insurance ecosystem 
is analysed, in particular, in insurance companies, insurance brokers and reinsurers. It 
demonstrates the consequences of corruption in this insurance ecosystem, both from the point 
of view of insurance regulation and the insurance products sold in the country, particularly 
performance bonds and directors and officers’ civil liability insurance (D&O). The work aims 
to shed light on a subject that is still taboo in the insurance sector, inviting not only law enforcers 
but all agents part of the insurance ecosystem to reflect on corruption. 

 
Keywords: Corruption; anti-corruption in companies; insurance; reinsurance; SUSEP;  

CGU; performance bond; directors and officers’ civil liability insurance; D&O;  
anti-corruption law; law 12.846/2013. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Essa dissertação tem suas raízes na certeza de que é função da academia abordar 

temas que, ainda que delicados, tenham impacto na sociedade em que se vive. A 

corrupção, sem sombra de dúvidas, pertence a essa categoria. 

A primeira dificuldade que se revela é quanto ao significado do termo. Por mais 

curioso que possa parecer, em que pese sua existência já ser discutida desde Sócrates, 

estar disseminada por todo o globo e ser amplamente rechaçada nos países democráticos, 

a corrupção enquanto fenômeno multidisciplinar e multidimensional é de dificílima 

conceituação.12 

No dicionário Houaiss da língua portuguesa, é definida, dentre outros, como o 

“emprego, por parte de grupo de pessoas de serviço público e/ou particular, de meios 

ilegais para, em benefício próprio, apropriar-se de informações privilegiadas, geralmente 

acarretando crime de lesa-pátria”. Em sentido tido por jurídico pelo referido dicionário, a 

corrupção é vista como a “disposição apresentada por funcionário público de agir em 

interesse próprio ou de outrem, não cumprindo com suas funções, prejudicando o 

andamento do trabalho etc.; prevaricação”. Para De Plácido e Silva, o termo “[d]erivado 

do latim corruptio, de corrumpere (deitar a perder, estragar, destruir, corromper), 

etimologicamente possui o sentido de ação de depravar [...], de destruir ou adulterar [...]”.3  

De fato, as definições não são estáticas e podem assumir diferentes sentidos ao 

longo do tempo, ainda mais quando se trata de uma palavra que carrega tantos sentidos 

quanto os atos que a imaginação humana é capaz de engendrar. 

Optou-se no presente trabalho passar ao largo de questões éticas, morais, culturais 

e históricas e não circunscrever a definição do termo corrupção e das condutas que este 

pode englobar; alinhando-se, contudo, com o descritivo amplo feito por Robert Klitgaard 

de que corrupção consiste no uso indevido de cargo ou posição ocupada para fins 

 
1 PLATÃO. Apologia de Sócrates: precedido de Êutifron (Sobre a piedade) e seguido de Críton (Sobre o 
dever). Andre Malta (trad.). Porto Alegre: L&PM, 2013. 
2 “The reminder that corruption exists everywhere—in the private as well as the public sector, in rich 
countries and poor—is salutary, because it helps us avoid unhelpful stereotypes. But to contextualize the 
discussion is not to end it.” O trecho correspondente na tradução livre é: “O lembrete de que a corrupção 
existe em todos os lugares – tanto no setor privado quanto no público, em países ricos e pobres – é 
salutar, porque nos ajuda a evitar estereótipos inúteis. Mas contextualizar a discussão não é encerrá-la.” 
(KLITGAARD, Robert. International cooperation against corruption. Finance & Development, [s.l.] v. 
35, n. 1, mar. 1998. p. 3). 
3 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 17.ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2000. p. 227. 
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pessoais.4 Aliás, se acompanha aqui a melhor técnica legislativa que também evita incluir 

definições estanques que podem, posteriormente, engessar o combate à corrupção.  

Independentemente de consenso sobre a melhor definição do termo, é inegável 

que o assunto gera desconforto. Com efeito, esse foi o segundo desafio enfrentado. A 

multiplicidade de formas que a corrupção pode adquirir e a relação visceral que mantém 

com as esferas pública e privada aproximam o fenômeno da vida em sociedade e, talvez 

por isso, ele não seja abordado pela já escassa doutrina que trata do setor econômico eleito 

para ser o centro dessa dissertação.   

Face à sua complexidade e capilaridade, o fenômeno desperta interesse de 

diversos campos do conhecimento, tendo se convertido em objeto de estudo 

multidisciplinar. O Direito dedica-se, nesse aspecto, a conter ou reduzir a sua 

manifestação e de seus reflexos sociais, quer por meio de medidas educativas e 

preventivas, quer por punitivas e reparatórias. 

Não se abordam aqui meios para eliminar a corrupção ou o estabelecimento de 

uma política pública de corrupção zero, o que não só seria fantasioso, como foge ao que 

se objetiva. Fantasioso porque “[o] nível ótimo de corrupção não é zero”5, já que isso não 

seria sequer economicamente viável, quanto mais factível. O tema deve ser tratado de 

maneira lúcida e prática, sob pena de alcançar-se soluções utópicas de serventia reduzida 

ao combate sério da corrupção. 

Recorre-se à ideia apresentada por Robert Klitgaard: 

 

Suponhamos que certo tipo de corrupção cause mal à sociedade; ele cria 
‘custos sociais’. Suponhamos, igualmente, serem caros os esforços para 
combater a corrupção. A fim de minimizar os custos combinados para a 
sociedade, temos que equilibrar os dois. Devemos considerar, em termos de 
custos sociais, a redução que obtemos ao diminuir os atos de corrupção, mas 
também precisamos levar em conta o acréscimo de custos sociais acarretado 
por nossos próprios esforços na luta contra ela. E isso leva à conclusão de que, 

 
4 “Viewed most broadly, corruption is the misuse of office for unofficial ends. The catalogue of corrupt 
acts includes - but is not limited to - bribery, extortion, influence peddling, nepotism, fraud, the use of 
‘speed money’ (money paid to government officials to speed up their consideration of a business matter 
falling within their jurisdiction), and embezzlement. Although people tend to think of corruption as a sin 
of government, it also exists in the private sector. Indeed, the private sector is involved in most 
government corruption”. O trecho correspondente na tradução livre é: “Vista de forma mais ampla, a 
corrupção é o uso indevido do cargo para fins não oficiais. O catálogo de atos corruptos inclui - mas não 
está limitado a - suborno, extorsão, tráfico de influência, nepotismo, fraude, o uso de ‘agrados’ (dinheiro 
pago a funcionários do governo para acelerar a consideração de um assunto comercial sob sua jurisdição) 
e peculato. Embora as pessoas tenham a tendência de pensar na corrupção como um pecado do governo, 
ela também existe no setor privado. De fato, o setor privado está envolvido na maior parte da corrupção 
do governo”. (KLITGAARD, Robert. International cooperation against corruption. op. cit., p. 4). 
5 KLITGAARD, Robert. A corrupção sob controle. Tradução: Octavio Alves Velho Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 1994. p. 41. 
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na maioria dos casos, a solução de custo mínimo global não terá a corrupção 
igual a zero nem os esforços anticorrupção iguais ao máximo do ponto de vista 
de volume.6 

 

O trabalho em tela busca estudar a corrupção do ponto de vista jurídico enquanto 

fenômeno capaz de lançar raízes profundas, atingir valores culturais relevantes e trazer 

consequências ruinosas ao setor financeiro brasileiro, com foco no setor de seguros 

nacional.7 

De fato, o Sistema Financeiro Nacional tem importante exposição à corrupção e a 

crimes que guardam íntima relação com esta, como a lavagem de dinheiro e o 

financiamento ao terrorismo, amplamente combatidos nacional e internacionalmente. 

Como parte desse sistema, também está sujeito à prática o setor de seguros nacional - 

entendido neste trabalho como os segmentos de seguro, resseguro, previdência 

complementar aberta e capitalização, supervisionados pela Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP), estando incluída a corretagem de seguro e resseguro e excluído o 

seguro saúde, cuja competência de supervisionar cabe à Agência Nacional de Saúde 

Suplementar. 

Se o impacto da corrupção nas atividades econômicas é profundo - afeta desde a 

prestação de serviços essenciais, o preço e a qualidade de bens e serviços disponibilizados 

à sociedade, a livre concorrência, até a reputação internacional do País e sua capacidade 

de atrair (e reter) investimentos e obter financiamentos internacionais -, na indústria de 

seguros não seria diferente. A corrupção subverte a própria essência do contrato de seguro 

como mecanismo de partilha de risco social e instrumento promotor da paz social, 

transformando-o em mais um caminho para dar guarida ao tráfico de influências, para a 

camuflagem de condutas ilícitas, para a sobreposição do interesse individual sobre o 

comunitário e para a perversão não só do interesse público, como do interesse privado 

legítimo. 

Antes da promulgação da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), o combate no Brasil à corrupção, do ponto de vista legal, era composto, 

na esfera penal, pelos crimes de corrupção ativa, corrupção ativa em transação comercial 

 
6 Idem. p. 41-42. 
7 A expressão “setor de seguros”, “setor de (res)seguros”, “indústria de seguros”, “mercado de seguros”, 
“mercado segurador”, “mercado securitário” ou “mercado de (res)seguro”, e suas variações de singular e 
plural, é utilizada no presente trabalho – como o é no Direito do Seguro, como regra – para se referir às 
atividades de seguro, corretagem de seguro, previdência privada aberta, capitalização, resseguro e 
corretagem de resseguro. A referência individualizada a cada um dos subsetores será feita, sempre que 
necessário, de forma expressa. 
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internacional e de tráfico de influência em transação comercial internacional, e, nas 

esferas civil e administrativa, por normas que tangenciavam o tema. Foi apenas após o 

novel diploma que foram introduzidos mecanismos específicos para responsabilizar a 

pessoa jurídica administrativa e civilmente por ilícitos relativos à corrupção, inclusive na 

esfera transnacional. 

Positiva-se, assim, o princípio da anticorrupção da empresa assentado em bases 

fundacionais do próprio Estado Democrático de Direito, que servem de farol no combate 

à corrupção, como os princípios republicano, da isonomia, da probidade e da moralidade. 

Esta análise pretende investigar a existência de um arcabouço normativo brasileiro 

de anticorrupção da empresa aplicável ao setor securitário inaugurado a partir da 

publicação da Lei Anticorrupção e seus efeitos na SUSEP e demais agentes do mercado 

de seguros. Para tanto, utiliza-se da revisão de legislação e regulamentação setorial, bem 

como da revisão documental de literatura jurídica nas áreas empresarial, administrativa e 

civil, especialmente afetas ao mercado de seguros. 

A hipótese sugerida na dissertação é a de que, de fato, existe tal arcabouço, para 

o que se parte da premissa, ratificada pela pesquisa, de existência do princípio da 

anticorrupção da empresa. 

Para alcançar os objetivos propostos, a dissertação foi estruturada em seis seções 

incluindo essa subseção e a conclusão, em que se analisam quatro vieses a partir da 

hipótese.  

A primeira seção dedica-se ao entendimento do tratamento do combate à 

corrupção na indústria de seguros de forma ampla, com a análise das medidas legais 

existentes para o combate à corrupção além-mar e que têm forte impacto na indústria de 

seguros, em especial o Foreign Corrupt Practices Act nos Estados Unidos da América e 

o Bribery Act no Reino Unido. 

A segunda seção examina o panorama brasileiro de combate à corrupção, tendo 

por foco a Lei Anticorrupção e o princípio da anticorrupção.  

A terceira seção busca delimitar a importância do papel desempenhado pela 

SUSEP como órgão regulador do mercado e promotor de sua expansão e integração no 

processo econômico e social do País no combate à corrupção, atentando para sua 

coordenação com o papel da Controladoria Geral da União (CGU) responsável pela 

defesa do patrimônio público e pelo incremento da transparência na gestão na esfera 

federal. São analisados o cenário atual de anticorrupção experimentado pelos “players” 

do ecossistema securitário nacional e a incidência da Lei Anticorrupção a todos ou apenas 
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alguns desses agentes do mercado, com especial interesse no ressegurador estrangeiro 

eventual que não mantém escritório no País, mas somente um procurador local. Estuda-

se, também, a regulamentação setorial brasileira no tema, refletindo sobre o papel do 

compliance no combate à corrupção em seguros; e se examina caso emblemático 

corrupção no setor em nível nacional.  

Por fim, a quarta seção, investiga o reflexo da corrupção e de seu combate na 

comercialização de seguro no País, com foco especialmente em dois seguros não 

massificados, quais sejam, seguro garantia e seguro de responsabilidade civil de 

administradores (D&O). 

Esses quatro vieses se complementam e permitem oferecer um panorama geral do 

tratamento legal e regulatório e dos reflexos atuais da corrupção no setor de seguros 

brasileiro.  

Espera-se, ao final da análise, demonstrar que o setor de seguros é particularmente 

vulnerável às práticas de corrupção, seja pela forte interação governamental com os 

“players” do mercado de seguros, seja pela ampla gama de seguros em constante evolução 

oferecidos aos clientes e que demandam estruturas de distribuição nacional e 

internacional complexas, capazes não só de garantir a agilidade que a vida moderna 

demanda, como também de criar ambiente com grande potencial para a promoção e 

ocultação de condutas antijurídicas relacionadas à corrupção, e que, por tal razão, não 

cabe continuar a tratar o tema como tabu.  

Ambiciona-se, desse modo, lançar luz sobre esse assunto no setor de seguros, 

convidando não só aplicadores do Direito, como todos os agentes do ecossistema 

securitário, a refletir sobre a corrupção. 
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